
PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

LEI Nº 5353/2025

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal

EMENTA: Altera e acrescenta dispositivos a
, Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de

2013, modificada pela Lei Ordinária Municipal
nº 3.985, de 15 de abril de 2014, pela Lei
Ordinária Municipal nº 4.119, de 13 de abril
de 2015, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.295, de 21 de junho de 2016, pela Lei
Ordinária Municipal nº 4.394, de 11 de maio
de 2017, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.478, de 20 de junho de 2018, pela Lei
Ordinária Municipal nº 4.551, de 26 de junho
de 2019, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.894, de 20 de outubro de 2022,
reestruturando as tabelas de vencimentos de
servidores efetivos, inativos e pensionistas
do Poder Executivo Municipal de Garanhuns,
e da outras providências,

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso das
atribuições legais, faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º. Altera o artigo 10 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de 2013, passando
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. São consideradas atividades insalubres para efeitos de percepção do
adicional, nos seguintes graus:

I — grau médio:

a) coleta e industrialização de lixo urbano, limpeza em geral (de banheiros,
logradouros públicos), calçadas e ruas (varrição), (bocas-de-lobo), trabalho em galerias e
tanques, desentupimento e substituição de esgotos pluviais e cloacais, limpeza de valas
(riachos), reparos e construções de bueiros, pontilhões, pontes; e atividades com exposição
a agentes biológicos ou quimicos;

b) atividades desenvolvidas com perigo de contaminação por doenças infecto—
contagiosas, vírus (contato direto, habitual e diário com pacientes nos hospitais, consultórios
médicos, dentários e ambulatórios), nas atividades de clínica médica e odontológica,
enfermagem e higienizaçãode instrumentos médicos e odontológicos;

c) atividades desenvolvidas em laboratórios de análise clínica e no transporte de
pacientes em ambulâncias e a manipulação de substâncias químicas e biológicas;

d) atividades desenvolvidas na inspeção e em contato com carnes, glândulas,
vísceras, sangue, ossos, couros, pêlos e dejeções de animais portadores de doenças
miedo-contagiosas;

e) atividades de pintura com pistolas automáticas (tinta a óleo, Iacas, esmaltes, etc.);
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

f) atividades que requeiram a manipulação de graxa, óleos minerais, óleos
combustíveis, óleos lubrificantes, óleos queimados, parafinas e solventes;

9) atividades de vulcanização de borracha (borracharia);
h) atividades de usinagem, transporte e aplicação de produtos químicos com asfalto

(derivado de petróleo);
i) atividades de exumação de corpos (cemitérios), necropsia e execução de enterros;
]) atividades exercidas em usina de britagem e pedreira;
k) atividades com manipulação desenvolvidas com cal e cimento.

lt - grau máximo:

a) atividades executadas de forma habitual e diária em contato com fungos e mofo
(arquivos) e com permanência no mesmo ambiente;

b) operações com solda e atividades comexposição diária e habitual ao sol (radiação
ultravioleta);

c) atividades de preparação, aplicação de agrotóxicos em geral (inseticidas e
herbicidas),e substâncias químicas em operações industriais e agrícolas;

d) atividades administrativas desenvolvidas em locais com perigo de contaminação
por vírus (no interior de ambulatórios, de Hospitais);

e) atividades executadas ao ar livre e em locais alagados ou encharcados, com
umidade excessiva;

f) atividades de higienização das vias respiratórias, troca de fraldas e banho em
crianças, nos ambientes de hospital;

9) atividades habituais e diárias com exposição as radiações ultravioletas do sol e
sob as intempéries.

Parágrafo único. A exposição aos agentes insalubres será avaliada por meio de
laudo técnico, elaborado por profissional habilitado (Engenheiro de Segurança do Trabalho
ou Médico do Trabalho), e em conformidadecom as normas técnicas vigentes."

Art. 2º. Ficam acrescidos os artigos 10-A e 10-B a Lei Municipal nº 3.893, de 17 de
abril de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 10-A. Para efeitos desta Lei, considera-se como atividades insalubres e
perigosas aquelas que, por suas caracteristicas, exposições ou condições de trabalho,
apresentam risco à saúde e à integridade física dos servidores públicos municipais,
conforme estabelecido pelas Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho do
Ministério do Trabalho e Emprego, leia-se, Norma Regulamentadora 15 a Norma
Regulamentadora 16.

Parágrafo único. 0 Grau de Exposição será baseada na análise de riscos do
ambiente de trabalho, considerando medições ambientais e inspeções periódicas, e será
classificado em:

| - Exposição Leve: contato ocasional e esporãdico, sem permanência prolongada no
ambiente de risco;

ll - Exposição Moderada: contato frequente com agentes nocivos, com necessidade
de proteção constante;
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

lll - Exposição Severa: contato direto, habitual e permanente, que não pode ser
neutralizadopor medidas de proteção coletiva ou equipamentos de proteção individual (EPI).

Art. 10-B. Para efeito de percepção dos adicionaisde insalubridadee periculosidade,
a exposição aos agentes de risco deverá ser atestada através de laudo técnico emitido por
Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do Trabalho, e a sua classificação de
riscos será realizada com base nos seguintes critérios:

1 - Risco Quimico: exposição a substâncias tóxicas, inflamáveis ou irritantes, nos
termos da Norma Regulamentadora 9 e Norma Regulamentadora 15;

ll - Risco Fisico: exposição a ruídos, vibrações, radiações ionizantes e não
ionizantes, temperaturas extremas, conformea Norma Regulamentadora 15;

lll - Risco Biológico: exposição a agentes biológicos, como bactérias, virus e fungos,
conformes Norma Regulamentadora 32 e Norma Regulamentadora 15;

N - Risco Ergonômico: atividades que demandam esforço físico excessivo ou postura
inadequada, conformeNorma Regulamentadora 17;

V - Risco Mecânico e de Acidentes: exposição a equipamentos de alta
periculosidade, trabalho em altura (Norma Regulamentadora 35), eletricidade (Norma
Regulamentadora 10), espaços confinados (Norma Regulamentadora 33) e explosivos
(Norma Regulamentadora 19)."

Art. 3º. Ficam acrescidos os artigos 14-A e 14-B a Lei Municipal nº 3.893, de 17 de
abril de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 14—A. Nos casos em que a exposição se enquadrartanto como insalubre quanto
como perigosa, o servidor poderá optar pelo adicional de maior valor, sendo vedada a
cumulatividade.

Art. 14-B. Para garantir a segurança e a saúde dos servidores, será realizado um
processo de análise periódica das condições de trabalho, a ser conduzido por profissionais
habilitados, de acordo com as diretrizes estabelecidas no anexo 1 desta Lei.

| - a administração pública deverá realizar avaliações periódicas das condições de
trabalho;

Il - na avaliação que trata o inciso l, deverá ser emitido laudo pericial anual, emitido
por profissional legalmente habilitado para reavaliação dos riscos e da exposição dos
servidores aos agentes nocivos;

Ill — deverá ser realizado o monitoramentocontinuo dos ambientes de trabalho, com
medições de agentes nocivos e verificação da eficiência dos EPIs e EPCS, para detectar
quaisquer mudanças que possam aumentar os riscos à saúde ou segurança dos
trabalhadores."

Art. 4º. Altera o artigo 11 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de 2013, passando
a vigorar com a seguinte redação:
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

“Art. 1 1. São atividades e operações perigosas para efeito de percepção do adicional
de periculosidade:

I - manipulação, armazenamento, carregamento e transporte de inflamáveis sólidos
e líquidos;

Il — operação em postos de serviços de bombas de abastecimento de inflamáveis
liquidos;

lll - transporte de vasilhames, contendo inflamável líquido em quantidade superior a
200 (duzentos) litros;

IV - instalação de rede elétrica, substituição e/ou reparos de cruzetas, relé e braço
de iluminação pública, desde que afixados nos postos de rede de linhas de altas e baixas
tensões integrantes de sistema elétrico desenergizado ou com possibilidadede energização;

V - operação de trabalho com raio "X";

Vl - As atividades e operações que expõem os profissionais de segurança pessoal
ou patrimonial ao risco de assalto, agressões ou qualquer forma de violência física serão
classificadas como perigosas;

VII — Poda de árvores de grande porte e manutenção de vegetação em área com
proximidade de redes elétricas de alta tensão, incluindo os riscos de contato direto com fios
energizados ou com possibilidadede energização, com risco iminente de choque elétrico."

Art. 5”. Altera o artigo 12 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de 2013, passando
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. É exclusivamente suscetível de gerar direito a percepção do adicional de
periculosidade & insalubridade de modo integral. o exercicio pelo Servidor de atividade de
caráter habitual e em situação de exposição permanente (não ocasional) ao agente nocivo
ou perigoso,

l — Em nenhuma hipótese os adicionais que trata esta Lei, serão cumulativos, não
podendo o servidor receber ambos;

ll - O exercicio de atividade insalubre ou perigosa em caráter esporãdico ou ocasional
não gera direito ao pagamento do adicional."

Art. 6º. Altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de 2013, passando
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13. Cessará o pagamento do adicional de insalubridade e periculosidade
quando:

I — a insalubridade ou periculosidade for eliminada ou neutralizada pela utilização de
equipamento de proteção individual ou adoção de medidas que conservem o ambiente
dentro dos limites toleráveis e seguros, de acordo com legislação técnica específica a cada
caso;
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

Il — quando o Servidor deixar de exercer a atividade insalubre ou perigosa, for
transferido para função ou local sem exposição ao agente nocivo;

Ill - o Servidor ao negar-se a usar o equipamento de proteção individual após as
recomendações técnicas, instrução de uso e advertência por escrito.

»

& 1º A eliminação ou neutralização da insalubridade sera reconhecida nas seguintes
situações:

a) quando forem adotadasmedidas de engenharia ou administrativasque assegurem
a manutenção do ambiente de trabalho dentro dos limites de segurança definidos pelas
normas regulamentadoras;

b) a eliminação ou neutralização da insalubridade e periculosidade, nos termos do
inciso deste artigo, será baseada em laudo de perito (Engenheirode Segurança do Trabalho
ou Médico do Trabalho), com conclusão especifica de que o agente nocivo não causa
prejuízo a integridade física do Servidor,

c) quando houver a utilização adequada, regular e comprovadamente eficaz de
Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs),
garantindo a proteção do servidorcontra o agente insalubre;

cl) a perda do adicional dos termos do inciso lll deste artigo não impede a aplicação
da pena disciplinar cabível nos termos do Regime Jurídicodos Servidores do Município;

e) nos casos em que não for viável a eliminação ou neutralização do risco, a
caracterização e fixação do adicional de insalubridade serão de competência da autoridade
responsável pela segurança e saúde do trabalhador/servidor, com base em laudo técnico
elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho legalmente
habilitado;

f) a confirmação da eliminação ou neutralização da insalubridade somente ocorrerá
mediante avaliação técnica realizada por órgão competente, que ateste a inexistência de
riscos à saúde do servidor."

Art. 7º. Altera o artigo 14 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de 2013, passando
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. Os percentuais de gratificação da insalubridade e periculosidade, será
concedido nos seguintes termos:

l - para exposição moderada:

a) grau médio de insalubridade, o percentual será 10% (dez por cento) do salário
base;

b) grau máximo de insalubridade, o percentual será de 20% (vinte por cento), do
salário base.

Il - para exposição severa:

a) Adicional de lnsalubridade nesta hipótese terá percentual de 40% (quarenta por
cento) do salário base.

IIl - Para o Adicional de Periculosidade, o percentual será de 30% (trinta por cento),
do salário base.
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

5 1º A caracterização do grau de insalubridade será realizada por meio de laudo
técnico, emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, conforme
os critérios estabelecidos na Norma Regulamentadora 15 e outras normas técnicas
pertinentes.

5 2!) O adicional de insalubridade será devido enquanto o trabalhador exercer
atividades insalubres, com base em avaliação periódica das condições de trabalho.

5 3” A caracterização de atividade perigosa será realizada por meio de laudo técnico,
conforme o disposto na Norma Regulamentadora 16, que avalia a exposição habitual e
permanente a agentes perigosos, como o risco de choque elétrico, radiações, ou substâncias
inflamáveis e explosivas.

5 4º O adicional de periculosidade será concedido enquanto o trabalhador estiver
exposto a esses riscos de maneira contínua, e será pago de acordo com a periodicidadeda
exposrçao."

Art. ªº. As despesas oriundas da presente Lei serão suportadas pelas dotações
orçamentárias próprias.

Art. 9ª. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 10. Revogam—seas disposições em contrário,

Palácio CelsoGalvão, em 16 de junho de 2025.

SlVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

ANEXO I

Diretrizes para o monitoramentodo ambiente de trabalho:

a) Inspeções periódicas nos locais de trabalho, incluindo áreas de risco,
»

b) Verificação do uso adequado dos EPIs.

0) Análise das condições de ventilação, iluminação e ergonomia.

d) Realização de medições de exposição a agentes quimicos, fisicos e biológicos, se
necessário (Norma Regulamentadora 9).

e) Verificação das condições das instalações elétricas e equipamentos.

f) Aferição do cumprimento das normas de segurança do trabalho e da Norma
Regulamentadora 16 (Periculosidade)e Norma Regulamentadora 15 (insalubridade).

g) A cada 12 meses, será realizada uma auditoria nas condições de trabalho, com o objetivo
de identificar melhorias e corrigir possiveis não conformidades. A auditoria deve ser
realizada por uma equipe multidisciplinar, composta por profissionais especializados em
segurança do trabalho.

h) A auditoria deve analisar: riscos emergentes, mudanças nas condições de trabalho,
adequação dos EPIs, e efetividadedas medidas de controle de risco.

i) Após a auditoria e os monitoramentos, deve ser gerado um relatório de análise de
resultados, com a descrição detalhada dos pontos positivos e das não conformidades
encontradas.

]) Com base nesse relatório, será elaborado um plano de ação corretiva para resolver as
pendências e melhorar as condições de trabalho, com prazo para implementação das
medidas de correção.

k) O plano de ação deve ser formalizado e distribuído para os responsáveis pela execução,
com acompanhamento contínuo para garantir a aplicação das melhorias.

|) Todos os laudos, relatóriosde auditoria, planos de ação e outros documentos relativos às
análises periódicas das condições de trabalho deverão ser armazenados em um arquivo
centralizado, de forma a garantir a rastreabilidade e o acompanhamento contínuo.
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Pernambuco , 17 de Junho de 2025 ' Diário Oficial dos Municipiosdo Estado de Pernambuco ' ANO XVI | Nº 3865

CONSIDERANDO,o disposto na Lei Federal n" 14.133, de l de abril
de 2021, que institui normas para licitações e contratos da
AdministraçãoPública;

CONSIDERANDO,o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de
2022 que regulamenta o disposto no ª 3“ do an. 8“ da Dei nº 14.133,
de l“ de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do
agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de
contratos, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nD 5.183/2023 de 28 de
dezembro de 2023, que dispõe sobre a criação, estrutura e atribuições
da Secretaria Executiva de Contratações Públicas vinculada a
Secretaria Municipal de Administração, assim como, cria e define as
atribuições do cargo de Agente de Contratação :: dos demais cargos de
Agentes Públicos da Licitação, no âmbito da Administração Pública
Direta e Indireta do Municipio de Garanhuns;

CONSIDERANDO,a Lei Municipal n" 5.188, de 28 de dezembro de
2023, que dispõe sobre a criação da estrutura e atribuições do
departamento de Contratações da Autarquia do Ensino Superior de
Garanhuns, AESGA;
CONSIDERANDO, a necessidade de proceder com a fiscalização e
acompanhamento da execução dos contratos hrmados pela
Administração Autárquica e que são resultantes de

_ processos
licitatórios realizados com a finalidadede atender ao interessepúblico
materializado nas ações da AESGA para promoção da sua atividade
fim que apoia-se na prcstação de serviço educacional de qualidade
sobre os cursos ofertados pelas Faculdades Integradas de Garanhuns
(FACIGA);

R E S O L V E:

Art. 1º— Art. 1º— Designar o servidor Wilson Tertuliano da Silva,
mat. n" 11553-1,portador do CPF n“ ***.259.794**para desenvolver
a fiscalizaçãodo contrato abaixo relacionado acompanhandoo rito de
Formalização procedimentaldefinido pelas normas supracitadas,assim
como, outras criadas após esse ato de designação.

ObjetoResumido Pmccw licitatório
mnmçso de empresa especializadn na prestação de serviços
de manutenção plcvcnlíva. correliva :: emergencial, com
fornecimento de mão a: obra, cnhcnum total de mas e Proecrso hummm .." mxlznzs.
aeessôrius, destinada u Plataforma Elevnlonu da Marca MRE Dispensade Licitação nªmsanzs.

uma. instuladu no Prédio Pedagógico da Autarquia de
Ensino Superior de Garanhuns, AESGA.

Art. 2“ - Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e
verificação da conformidadeda prestação do serviço ou fornecimento
do bem, assim como o registro de todas as ocorrências relacionadas
com a execução do termo, reportando-se a autoridade competente
quando necessáriaprovidência que não esteja ao seu alcance.

Art. 3“ — Esta portaria entra em vigor a partir da publicação,
produzindo efeitos com inicio da vigênciacontratual,

Art. 4º- Revogam-seas disposiçõesem contrario.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SEE
CUMPRA-SE,

ADRIANAPEREIRA DANTASCARVALHO
Presidente da AESGA

Publicado por:
Mirian Alves

Código Identiíicador:9FC1CFA2

AESGA » AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE
GARANHUNS

PORTARIA N" 0266/2025

EMENTA — Concede têrias a servidora, conforme
específica.

A PRESIDENTE DA AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE
GARANHUNS — AESGA; Adriana Pereira Dantas Carvalho,
nomeada por meio da Portaria nº 018/2025 — GP de 02 de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais e constitucionais de
conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 3.445/2006 de 28
de dezembro de 2006;

CONSIDERANDO, a solicimcão de férias da servidora efetiva
Alessandra de Melo Elias, mat. 2-1, Agente Administrativa,para o
periodo de 10 de junho a 09 de julho de 2025, totalizando 30 (trinta)
dias.

RESOLVE:
Art. lº- Conceder 30 (trinta) dias de férias a servidora efetiva
Alessandra de Melo Elias, mat. 2-1, Agente Administrativa, no
periodo de 10 de junho a 09 de julho de 2025, referente ao periodo
aquisitivo 02.012024 a 01.01.2025, devendo a servidora retomar as
atividades funcionaisno dia 10 dcjulho de 2025

Art. 2º — Esta portaria entra em vigor a partir da publicação,
retroagindo seus efeitos a 10 de junho de 2025.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SEE
CUM PRA-S E.

ADRIANA PEREIRA DANTASCAR VALHO
Presidente da AESGA

Publicado por:
Mirian Alves

Código Identitieador:51EBSS24

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5353/2025 '

Autoria: Chefe do Poder ExecutivoMunicipal

EMENTA:Altera e acrescenta dispositivos a Lei
Municipalnu 3,893, de 17 de abril de 2013,
modiíicada pela Lei OrdináriaMunicipal nº 3.985, de
15 de abril de 2014, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.119, de 13 de abril de 2015, pela Lei Ordinária
Municipal nº 4.295, de 21 dejunho de 2016, pela Lei
OrdináriaMunicipal nº 4.394, de 11 de maio de 2017,
pela Lei Ordinária Municipal nº 4.478, de 20 de
junho de 2018, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.551, de 26 de junho de 2019, pela Lei Ordinária
Municipal nº 4.894, de 20 de outubro de 2022,
reestruturando as tabelas de vencimentos de
servidores efetivos, inativos e pensionistas do Poder
Executivo Municipal de Garanhuns, e da outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
'

Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinteLei:

Art. lº. Altera o artigo 10 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril
de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. São consideradas atividades insalubres para efeitos de
percepção do adicional, nos seguintesgraus:

1 - graumédio:

a) coleta e industrialização de lixo urbano, limpeza em geral (de
banheiros, logradouros públicos), calçadas e ruas (Varrição), (bocas-
de—lobo). trabalho em galerias e tanques, desentupimento ::
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substituição de esgotos pluviais e cloacais, limpeza de valas (riachos),
reparos e construções de bueiros, pontilhões, pontes; e atividades com
exposição a agentesbiológicos ou químicos;
b) atividades desenvolvidas com perigo de contaminaçãopor doenças
infecto—contagiosas, virus (contato direto, habitual e diário com
pacientes nos hospitais, consultórios médicos, dentários e
ambulatórios), nas atividades de clínica médica e odontológica,
enfermagem :: higienizaçãode instrumentosmédicos e odontológicos;
e) atividades desenvolvidas em laboratórios de análise clinica e no
transporte de pacientes em ambulâncias e a manipulação de
substânciasquímicase biológicas;
d) atividades desenvolvidas na inspeção e em contato com carnes,
glândulas,vísceras, sangue, ossos, couros, pêlos e dejeçõesde animais
portadores de doenças infecto-contagiosas;
e) atividades de pintura com pistolas automáticas (tinta a óleo, lacas,
esmaltes, etc.);
0 atividades que requeiram a manipulação de graxa, óleos minerais,
óleos combustiveis, óleos lubrificantes, óleos queimados, parafinas e
solventes;
g) atividades de vulcanizaçãode borracha (borracharia);
h) atividades de usinagem, transporte e aplicação de produtos
quimicos com asfalto (derivadode petróleo);
i) atividades de exumação de corpos (cemitérios), necropsia e
execuçãode cntcrros;
j) atividadesexercidas em usina de britagem c pedreira;
k) atividades commanipulaçãodesenvolvidascom cal e cimento.

Il - graumáximo:

a) atividades executadas de forma habitual e diária em contato com
fungos e mofo (arquivos) e compermanênciano mesmo ambiente;
b) operações com solda e atividades com exposição diária e habitual
ao sol (radiaçãoultravioleta);
e) atividades de preparação, aplicação de agrotóxicos em geral
(inseticidas e herbicidas), e substâncias químicas em operações
industriaise agricolas;
d) atividades administrativas desenvolvidas em locais com perigo de
contaminaçãopor virus (no interior de ambulatórios,de Hospitais);
e) atividades executadas ao ar livre e em locais alagados ou
encharcados, com umidadeexcessiva;
0 atividades de higienização das vias respiratórias, troca de fraldas e
banho em crianças,nos ambientesde hospital;
g) atividades habituais e diárias com exposição as radiações
ultravioletasdo sol e sob as intempéries.

Parágrafo único. A exposição aos agentes insalubres será avaliada
por meio de laudo técnico, elaborado por profissional habilitado
(Engenheiro de Segurançado Trabalho ou Médico do Trabalho), e em
conformidadecom as normas técnicas vigentes."

Art. 2“. Ficam acrescidos os artigos lO—A e 10-13 a Lei Municipal nº
3.893, de W de abril de 2013, com a seguinte redação:

“Art. lO-A. Para efeitos desta Lei, considera-se como atividades
insalubres e perigosas aquelas que, por suas caracteristicas,
exposições ou condições de trabalho, apresentam risco à saúde e à
integridade fisica dos servidores públicos municipais, conforme
estabelecido pelas Normas Regulamentadoras de Segurança do
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, leia-se, Norma
Regulamentadora15 e Norma Regulamentadora 16.

Parágrafo único. 0 Grau de Exposição será baseada na análise de
riscos do ambiente de trabalho, considerando medições ambientais e
inspeçõesperiódicas, e sera classiãcado em:

[ — Exposição Leve: contato ocasional e esporádica, sem permanência
prolongada no ambientede risco;

[1 - ExposiçãoModerada: contate frequente com agentesnocivos, com
necessidade de proteção constante;

HI - Exposição Severa: contato direto, habitual e permanente, que não
pode ser neutralizado por medidas de proteção coletiva ou
equipamentosde proteção individual(EPI).

Art. lO—B. Para efeito de percepção dos adicionais de insalubridade e
periculosidade, a exposição aos agentes de risco deverá ser atestada
atraves de laudo técnico emitido por Engenheiro de Segurança do
Trabalho ou Médico do Trabalho, e a sua classificação de riscos será
realizada combase nos seguintes critérios:

I — Risco Químico: exposição a substâncias tóxicas, inflamáveis ou
irritantes, nos termos da Norma Regulamentadora 9 e Norma
Regulamentadora 15;

ll - Risco Fisico: exposição a ruidos, w'brações, radiações ionizantes e
não ionizantes, temperaturas extremas, conforme a Norma
Regulamentadora 15;

lll - Risco Biológico: exposição a agentes biológicos, como bacterias,
virus e ftmgos, conformes Norma Regulamentadora 32 e Norma
Regulamentadora 15;

IV — Risco Ergonômico: atividades que demandam esforço fisico
excessivo ou postura inadequada, conformeNorma Regulamentadora
l7;

V — Risco Mecânico e de Acidentes: exposiçãoa equipamentosde alta
periculosidade, trabalho em altura (Norma Regulamentadora 35),
eletricidade (Norma Regulamentadora 10), espaços confinados
(Norma Regulamentadora 33) e explosivos (Norma Regulamentadora
19)”

Art. 3“. Ficam acrescidos os artigos 14»A e l4-B a Lei Municipal nº
3.893, de 17 de abril de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 14-A. Nos casos em que a exposição se enquadrar tanto como
insalubre quanto como perigosa, o servidor poderá optar pelo
adicional de maior valor, sendovedada :; cumulatividade.

Art. 14—13. Para garantir a segurança e a saúde dos servidores, será
realizado um processo de análise periódica das condições de trabalho,
a ser conduzido por prolissionais habilitados, de acordo com as
diretrizes estabelecidasno anexo I desta Lei.

1 - a administração pública deverá realizar avaliações periódicas das
condiçõesde trabalho;

11 - na avaliação que trata o inciso I, deverá ser emitido laudo pericial
anual, emitido por profissional legalmente habilitado para reavaliação
dos riscos e da exposiçãodos servidoresaos agentes nocivos;

lll — deverá ser realizado o monitoramentocontinuo dos ambientes de
trabalho, com medições de agentes nocivos e verificaçãoda eficiência
dos EPIs e EPCS, para detectar quaisquer mudanças que possam
aumentaros riscos à saúde ou segurançados trabalhadores.“

Art. 4". Altera o artigo 11 da Lei Municipal nº 3893, de 17 de abril de
2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. São atividades e operações perigosas para efeito de
percepção do adicional de periculosidade:

I - manipulação, armazenamento, carregamento e transporte de,
inflamáveissólidos e liquidos;

ll - operação em postos de serviços de bombas de abastecimento de
inflamáveis liquidos;

III » transporte de vasilhames, contendo inflamável líquido em
quantidade superior a 200 (duzentos) litros;

IV - instalação de rede elétrica, substituição e/ou reparos de cruzetas,
rele e braço de iluminação pública, desde que afixados nos postos de
rede de linhas de altas e baixas tensões integrantes de sistema elétrico
desenergizadoou compossibilidade de energização;

V - operação de trabalho com raio "X“;
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Vl - As atividades e operações que expõem os profissionais de
segurança pessoal ou patrimonial ao risco de assalto, agressões ou
qualquer forma de violência fisica serão classificadascomo perigosas;

Vll — Poda de árvores de grande porte e manutenção de vegetação em
área com proximidade de redes elétricas de alta tensão, incluindo os
riscos de contato direto com fios energizados ou com possibilidadede
energização,com risco iminentede choque elétrico.”

Art. 5". Altera o artigo 12 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de
2013, passando a vigorar com a segrinte redação:

“Art. 12. É exclusivamentesuscetível de gerar direito a percepção do
adicional de periculosidade e insalubridade de modo integral, o
exercicio pelo Servidor de atividade de caráter habitual e em situação
de exposição permanente (não ocasional) ao agente nocivo ou
perigoso. »

l — Em nenhuma hipótese os adicionais que trata esta Lei, serão
cumulativos,não podendo o servidor receber ambos;

II — O exercício de atividade insalubre ou perigosa em caráter
esporádico ou ocasional não gera direito ao pagamentodo adicional.”

Art. 6". Altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 3.893, de 17 de abril de
2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. Cessará o pagamento do adicional de insalubridade e
periculosidade quando:

1 - a insalubridade ou periculosidade for eliminada ou neutralizada
pela utilização de equipamento de proteção individual ou adoção de
medidas que conservem o ambiente dentro dos limites toleráveis e
seguros, de acordo com legislação técnica específicaa cada caso;

11 - quando o Servidor deixar de exercer a atividade insalubre ou
perigosa, for transferidopara função ou local sem exposição ao agente
nocivo;

Ill - o Servidor ao negar-se a usar o equipamento de proteção
individual após as recomendações técnicas, instrução de uso e
advertênciapor escrito.

5 1” A eliminação ou neutralização da insalubridade sera reconhecida
nas seguintes situações:

a) quando forem adotadas medidas de engenharia ou administrativas
que assegurem a manutenção do ambiente de trabalho dentro dos
limites de segurançadefinidospelas normas regulamentadoras;
b) a eliminação ou neutralização da insalubridade e periculosidade,
nos termos do inciso deste artigo, será baseada em laudo de perito
(Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do Trabalho), com
conclusão especifica de que o agente nocivo não causa prejuízo a
integridade fisica do Servidor.
0) quando houver a utilização adequada, regular & comprovadamente
elieaz de Equipamentosde Proteção Coletiva (EPCs) e Equipamentos
de Proteção Individual (EPIs), garantindo a proteção do servidor
contra o agente insalubre;
d) a perda do adicional dos termos do inciso [II deste artigo não
impede a aplicação da pena disciplinar cabível nos termos do Regime
Jurídico dos Servidoresdo Município;
e) nos casos em que não for viável a eliminação ou neutralização do
risco, a caracterização e fixação do adicional de insalubridade serão
de competência da autoridade responsável pela segurança e saúde do
trabalhador/servidor, com base em laudo técnico elaborado por
engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho
legalmentehabilitado;
i) a confirmação da eliminação ou neutralização da insalubridade
somente ocorrerá mediante avaliação técnica realizada por órgão
competente, que ateste a inexistência de riscos a saúde do servidor."

Art. 7º. Altera o artigo 14 da Lei Municipal nº 3 893, de 17 de abril de
2013, passando a vigorar com a seguinte rcdaça :

“Art. 14. Os percentuais de gratificação da insalubridade e
periculosidade, será concedido nos seguintes termos:

[ — para exposiçãomoderada:

a) grau médio de insalubridade,o percentual será l0% (dez por cento)
do salário base;
b) grau máximo de insalubridade,o percentual será de 20% (vinte por
cento), do salário base.

II - para exposição severa:

a) Adicional de Insalubridade nesta hipótese terá percentual de 40%
(quarenta por cento) do saláriobase.

111 - Para o Adicional de Periculosidade, o percentual será de 30%
(trinta por cento), do salário base.

& lº A caracterizaçãodo grau de insalubridadeserá realizada por meio
de laudo técnico, emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou
médico do trabalho, cortfonne os critérios estabelecidos na Norma
Regulamentadora 15 e outras normas técnicas pertinentes.

Q 2“ O adicional de insalubridade será devido enquanto o trabalhador
exercer atividades insalubres, com base em avaliação periódica das
condições de trabalho.

5 3“ A caracterizaçãode atividadeperigosa será realizada por meio de
laudo técnico, conforme o disposto na Norma Regulamentadora 16,
que avalia a exposição habitual e permanente a agentes perigosos,
como o risco de choque elétrico, radiações, ou substânciasinflamáveis
e explosivas.

5 4“ O adicional de periculosidade será concedido enquanto o
trabalhador estiver exposto a esses riscos de maneira continua, e será
pago de acordo com a periodicidadeda exposição.”

Art. 8". As despesas oriundas da presente Lei serão suportadas pelas
dotações orçamentáriaspróprias.

Art. 9". A presente Lei entra em vigor na data de suapublicação

Art. 10. Revogam-seas disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 16 de junho de 2025.

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito

ANEXO I

Diretrizes para o monitoramento do ambiente de trabalho:

a) Inspeções periódicas nos locais de trabalho, incluindo areas de
risco.

b) Verificaçãode uso adequadodos EPIs.

e) Análise das condições de ventilação, iluminação e ergonomia

d) Realização de medições de exposição a agentes químicos, fisicos e
biológicos, se necessário (NormaRegulamentadora9).

e) Veriâcação das condiçõesdas instalaçõeselétricas e equipamentos.

O Aferição de cumprimentodas normas de segurança do trabalho e da
Norma Regulamentadora 16 (Periculosidade) e Norma
Regmlamentadora 15 (Insalubridade).

g) A cada 12 meses, será realizada uma auditoria nas condições de
trabalho, com o objetivo de identificar melhorias e corrigir possiveis
não conformidades. A auditoria deve ser realizada por uma equipe
multidisciplinar, composta por profissionais especializados em
segurançado trabalho.
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h) A auditoria deve analisar: riscos emergentes, mudanças nas
condições de trabalho, adequaçãodos EPIs, e efetividade das medidas
de controle de risco.

i) Após a auditoria e os monitoramentos, deve ser gerado um relatório
de análise de resultados, com a descrição detalhada dos pontos
positivos e das não conformidadesencontradas,

j) Combase nesse relatório, será elaborado um plano de ação corretiva
para resolver as pendências e melhorar as condições de trabalho, com
prazo para implementaçãodas medidas de correção.

k) O plano de ação deve ser formalizado e distribuído para os
responsáveis pela execução, com acompanhamento contínuo para
garantir a aplicação das melhorias.

[) Todos os laudos, relatórios de auditoria, planos de ação e outros
documentos relativos às análises periódicas das condições de trabalho
deverão ser armazenados em um arquivo centralizado, de forma a
garantir a rastreabilidade e o acompanhamentocontinuo.

Publicado por:
RicardoCoifman

CódigoaletentiicadanDBEBm

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5354/2025

Autoria: Chefe do Poder ExecutivoMunicipal

EMENTA:Altera a redação do art. 4”, da Lei
OrdináriaMunicipal nº 3893, de 17 de abril de 2013,
modificadapela Lei OrdináriaMunicipal nº 3.985, de
15 de abril de 2014, pela Lei Ordinária Municipal n“
4,119, de 13 de abril de 2015, pela Lei Ordinária
Municipal nº 4.295, de 21 de junho de 2016, pela Lei
OrdináriaMunicipal nº 4.394, de 11 de maio de 2017,
pela Lei Ordinária Municipal nº 4.478, de 20 de
junho de 2018, pela Lei Ordinária Municipal nº
4.551, de 26 de junho de 2019, pela Ordinária
Municipal nº 4.894, de 20 de outubro de 2022,
reestruturando as tabelas de vencimentos de
servidores efetivos, inativos e pensionistas do Poder
Executivo Municipal de Garanhuns, e dá outras
providências,

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinteLei:

Art. 1“. Altera o artigo 4", da Lei OrdináriaMunicipal nº 3.893, de 17
de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4“. O Valor do salario-família será de R$ 65,00 (sessenta e
cinco reais), por filho de até 14 anos incompletos ou inválido, para o
segurado com vencimento de até R$ 1.906,04 (mil novecentos e seis
reais e quatro centavos)."

Art. 2º. As despesas financeiras oriundas da presente Lei serão
suportadaspelas dotações orçamentáriaspróprias.

Art. 3“. Esta Lei entra emvigor a partir da data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 16 de junho de 2025.

SIVALDORODRIGUESALBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoifi'nau

Código Identifrcador:0734CD3A

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5355/2025

Autoria: Chefedo Poder ExecutivoMunicipal

EMENTAzAutorizao Poder Executivo Municipal a
firmar convênio com a ASSOCIAÇÃO DA CASA
DO ARTESÃO DE GARANHUNS, destinado à
realização do evento “Encantos do Natal'. ano de
2025, no Municipio de Garanhuns-PE, e da outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lº.Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar
convênio com a ASSOCIAÇÃO DA CASA DO ARTESÃO DE
GARANHUNS, inscrita no CNPJ sob nº l3.47l.652/0001-56, para
realização do evento “Encantos do Natal”, no Municipio de
Garanhuns.

Art. 2".Para a celebração do convênio previsto no artigo anterior,
deverá ser observada a regularidade íiscal da associação conveniada,
sendo a falta desta, óbice para a sua celebração.

Art. 3“.Para fins do disposto no art. 1“ da presente Lei, o Poder
Executivo Municipal tica autorizado a repassar verbas constantes no
orçamento próprio e no plano de trabalho apresentadopela entidade.

& 1“ O depósito dos valores descritos no caput deste artigo deverá
ocorrer exclusivamentena conta da associação conveniada, de acordo
com o cronograma de execução.

ª 2” A associação conveniada fica obrigada a prestar contas dos
recursos repassados à mesma, sob pena de inscrição no cadastro de
inadimplentes do Município de Garanhuns. com a responsabilização
dos seus dirigentes nos âmbitos administrativo e judicial, além da
instauração de Tomadas de Contas Especial.

5. 3“ As despesas do presente convênio serão suportadas pelo
orçamento vigente, conformeconsta na tabela abaixo especificada:

Órgªmz 23000, SECRETARIADE CULTURA
Unidade: 230111, SECRETARIADECULTURA
Função: 04 , CULTURA
Sllblilnçâº: 122 , DIFUSÃOCULTURAL
Progama: 1301 , EVENTOSFIXOS E EVENTUAISDo CALENDARIOANUAL

21411 7 MANUTENÇÃO DAS ATlVIDADES RELACIONADAS AoAçªº: EVENTO "ENCANTOSDo NATAL“
Elemento a . , . , _ ,

Despesa:
13.50.00 ,Aplicaqucs Diretas

Fome de Recursos: 100 , MSC , 1.501.0(100 , Recursos Próprios
Valor: R$ rszsnunno

Art. 4". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5". Revogam—seas disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 16 dejunho de 2025.

SIVALDORODRIGUES ALBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoifman

Código Identificadorz4469l761

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5356/2025

Autoria: Chefe do Poder ExecutivoMunicipal

EMENTA:Dispõe sobre a criação da Ouvidoria da
Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns *
AESGA, e dá outras providências.
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